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Nota: Este esquema destina-se a orientar o estudo dos alunos, mas não substitui o estudo aprofundado da matéria (em confronto com a nova lei) e a interpretação própria dos alunos.

Competência internacional

· Regulamento CE 44/2001?

· Confirmar âmbito de aplicação

· Aplica-se o art. 22.º, n.º 5?

· Se não, então verificar regras do art. 5.º e segs. [Sobre esta matéria, vide divergência doutrinária, v.g., entre os Profs. Lebre de Freitas e Teixeira de Sousa (Acção Executiva Singular, Lex, 1998, p. 127)]
· Convenção de Lugano?

· Confirmar âmbito de aplicação

· Aplica-se o art. 16.º, n.º 5?

· Se não, então verificar regras do art. 2.º e segs. [Sobre esta matéria, vide divergência doutrinária, v.g., entre os Profs. Lebre de Freitas e Teixeira de Sousa (Acção Executiva Singular, Lex, 1998, p. 127)]

· Art. 65-A, aliena b) CPC?

· Art. 65.º CPC?

Competência interna

· Em razão da matéria (Parte I): art.s 66.º CPC; 26.º, n.º 1 LOFTJ 2008

· Em razão da hierarquia: Todos as normas de atribuição de competência para a acção executiva atribuem competência a tribunais de 1.ª instancia

· Em razão do território: art.s 90.º a 95.º CPC;

· Em razão da matéria (Parte II) e do valor:
· Existe na comarca em causa algum dos juízos de competência especializada cível referido no art. 126.º, n.º 2 LOFTJ 2008 que deva ser competente para a acção?

· Se não, existem juízos de execução na comarca em causa, art. 126.º, n.º 1 LOFTJ 2008?

· Se não, caso o título executivo seja judicial, os tribunais de competência especializada são competentes para executar as respectivas decisões, art. 134.º LOFTJ.

· Caso o título seja extrajudicial e de valor superior à alçada do tribunal da Relação, são competentes os juízos de grande instância cível, art. 128.º, n.º 1, al. b) LOFTJ 2008.

· Caso o título seja extrajudicial e de valor inferior à alçada do tribunal da Relação são competentes os juízos de média instância cível, art. 110.º, n.º 2, al. b) ex vi art. 129.º, n.º 2 LOFTJ 2008.

· Caso não existam estes juízos, são competentes os juízos de competência genérica, art. 110.º, n.º 2, al. b) LOFTJ 2008.

